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Serviço de Informação ao Cidadão do MRE (SIC-MRE) 
 

 

Em 2021 o SIC-MRE recebeu 916 pedidos de acesso à informação, ficando na 25ª posição 
no ranking de órgãos mais demandados. O tempo médio de resposta foi de 25,62 dias (de 
um prazo de até 30 dias previsto na lei 12.527/2011). 
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Foram respondidos dentro do prazo legal 99,78% dos pedidos de acesso à informação, número superior à 
média da categoria e do governo federal. 
 
 

 

 

Os temas são escolhidos pelo cidadão, de uma lista pré-definida pela Controladoria-Geral da União. 
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O gráfico acima aponta o tipo de resposta do órgão ao pedido inicial. O SIC-MRE apresenta 

percentual de 76,64% em acesso concedido, total ou parcialmente. 

 

O SIC-MRE fechou o ano de 2021 com zero omissões. 
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Evolução de omissões: percentual de pedidos ou recursos com prazo expirado em 31 de 

dezembro do ano correspondente. 2021 não aparece no gráfico porque em 31/12/2021 

não havia pedidos ou recursos em omissão. 
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A maioria dos usuários considera que a resposta recebida do MRE atendeu plenamente ao 

pedido e foi de fácil compreensão. 

 

 

Do total de 161 recursos recebidos em 2021, 100% foram respondidos e concluídos dentro 

do prazo legal.  
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Dos 161 recursos registrados ao longo do ano, a maioria não prosseguiu além da primeira 

instância. Apenas um recurso chegou à última instância, a CMRI. 

 

Transparência Ativa 
 

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação (LAI) - 
estabelece que as informações de interesse geral ou coletivo devem ser divulgadas 
espontânea e proativamente pelos órgãos públicos, independentemente de solicitações. 
Adicionalmente, em seu art. 8º, prevê um rol mínimo de dados que os órgãos e entidades 
devem, obrigatoriamente, divulgar nas suas páginas oficiais na internet, no menu “Acesso à 
Informação”. 
 O site do MRE é padronizado de modo a permitir a rápida localização e obtenção das 
informações desejadas. Além disso, a divulgação espontânea do maior número possível de 
informações, além de facilitar o acesso, também é vantajosa porque tende a reduzir as 
demandas nos canais de transparência passiva, minimizando o trabalho e os custos de 
processamento e gerenciamento dos pedidos de acesso. 
 A divulgação ativa de dados e informações relativas à Lei de Acesso à Informação, no 
sítio eletrônico do Itamaraty, é feita em seção específica denominada “Acesso à Informação” 
e disponibilizada no menu principal das páginas. 
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O Ministério das Relações Exteriores cumpre, total e parcialmente, 67,35% dos itens em 

Transparência Ativa. Em 2021, com a publicação da segunda versão do Plano de Dados 

Abertos MRE, julho 2021/julho 2023 (https://www.gov.br/mre/pt-br/arquivos/documentos/plano-de-

dados-abertos/PDA202123.pdf), o órgão melhorou, significativamente, o desempenho em 

transparência ativa, e ganhou 100% no item “dados abertos”. A segunda versão do PDA 

promete a abertura escalonada de quatro bases de dados do órgão, essas quatro bases 

foram escolhidas de acordo com o interesse do cidadão nessas bases, aferido por meio de 

consulta pública.   

 

 


